
V Encontro Regional Sul de Ensino de Biologia (EREBIO-SUL) 
IV Simpósio Latino Americano e Caribenho de Educação em Ciências do  

International Council of Associations for Science Education (ICASE) 
 

 

18 a 21 de setembro de 2011 

 

A VISÃO DOS EDUCADORES SOBRE A EDUCAÇÃO SEXUAL PARA 
PESSOAS COM SÍNDROME DE DOWN. 

 
THE EDUCATORS’ VIEW ABOUT SEXUAL EDUCATION FOR PEOPLE 

WITH SYNDROME OF DOWN. 
 

Dahiane Inocência Silveira (dahiasilveira@yahoo.com.br) 
Universidade Estadual de Londrina - UEL 

 
Vagner Sérgio Custódio (vagner@rosana.unesp.br) 

Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” - UNESP 
 
 
Resumo: A sexualidade dentro de nossa sociedade sempre estará envolvida por 
preconceitos, tabus, medos, insegurança, fazendo do assunto difícil de ser falado 
entre pais e filhos, pela escola e alunos, mais difícil ainda se torna quando 
relacionado às pessoas com necessidades especiais, pois para muitos sua 
sexualidade não pode e não deve ser explorada, e consideram os deficientes 
mentais assexuados. Objetiva-se, neste estudo, identificar a importância de como se 
trabalhar a educação sexual com os alunos com Síndrome de Down para melhorias 
em sua qualidade de vida, já que é preceito institucional dar ensino de qualidade às 
crianças, cabendo a instituição proporcionar ensino capaz de atingir as 
necessidades especiais dos alunos frente ao mundo, catalisando o desenvolvimento 
do indivíduo em sua plenitude. Verificar a opinião e conhecimento dos profissionais 
envolvidos com a educação dos alunos com Down a respeito de sua sexualidade, 
buscando uma melhor compreensão de como orientá-los em suas dúvidas e 
necessidades e principalmente na aceitação da sexualidade dos mesmos para uma 
sexualidade saudável e prazerosa. 
 

Palavras-chave: Síndrome de Down, sexualidade, preconceitos, educação sexual, 
orientação. 
 
Abstract: The sexuality inside of our society always will be involved for 
preconceptions, taboos, fears, unreliability, what it becomes the difficult subject of 
being spoken by parents and children, for school and pupils, still more difficult if 
becomes the related question when the people with special necessities, therefore for 
many its sexuality cannot and it does not have to be explored, and they consider 
deficient mental the without sex ones. It aims, with this study, to identify the 
importance of as if to work the sexual education of pupils with Syndrome of Down for 
improvements in its quality of life, since it is institutes rule to give education of quality 
to children, being fit the institution to provide education capable to reach the 
necessities special of the pupils front to the world, being catalyzed the development 
of the individual in its fullness. To verify the opinion and knowledge of the involved 
professionals with the education of pupils with Down regarding its sexuality, aiming at 
to search one better understanding for mainly guide them in its doubts and 
necessities and in the acceptance of sexuality of the same ones, therefore this isn’t 
inexistent as many assume for a healthful and pleasant sexuality.  
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1 Introdução  
 

A sexualidade na nossa sociedade sempre esteve e estará envolvida por 
preconceitos, tabus, medos, insegurança, o que torna difícil sua abordagem pelos 
pais, pela escola e mais difícil ainda se torna a questão quando relacionada às 
pessoas com necessidades especiais, pois para muitos sua sexualidade não pode e 
não deve ser explorada, ou pior, consideram os deficientes mentais assexuados. 

 
“No período de 7 a 10 de junho de 1994, ocorreu na cidade de 
Salamanca/Espanha, a Conferência Mundial sobre Necessidades 
Especiais, que estabeleceu como princípio fundamental, na educação, [...] 
promover o acesso à escola regular de todas as crianças, sem 
discriminações, independente de suas condições físicas, intelectuais, 
sociais, emocionais, lingüísticas ou outras” (UNESCO, 1994 apud 
CÚSTODIO, 2002, p.19). 

 
Diante dessa determinação toda e qualquer criança passou a ter direito a 

freqüentar o ensino regular e desta forma aprender todos os conteúdos 
indiscriminadamente, inclusive de orientação sexual que passou a fazer parte dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s) (1997). 

A partir de 1997 chegam para as escolas os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCN’s) os quais servirão de base para os conteúdos a ser ensinados 
cujos objetivos estabelecidos visam tornar os alunos cidadãos conscientes, críticos e 
capazes de resolver várias situações do dia a dia de forma justa e solidária. 
 Dentre essas temáticas temos a abordagem da sexualidade, com diferentes 
enfoques e ênfases, há registros de discussões e de trabalhos em escolas desde a 
década de 20, porém a utilização no currículo básico intensificou-se na década de 
70 quando vinha sendo considerada importante na formação global do indivíduo, a 
retomada da questão repensava sobre o papel da escola e dos conteúdos por ela 
trabalhados. Em meados dos anos 80, a demanda por trabalhos na área da 
sexualidade nas escolas aumentou devido à preocupação dos educadores com 
crescimento da gravidez indesejada entre adolescentes e com o risco da 
contaminação pelo HIV (vírus da AIDS) entre os jovens. Acreditava-se, no entanto 
que as famílias teriam resistência à abordagem dessas questões no âmbito escolar, 
mas atualmente sabe-se que os pais reivindicam a orientação sexual nas escolas 
uma vez que reconhecem não só a sua importância para crianças e jovens, como 
também a dificuldade que eles próprios têm de falar abertamente sobre o assunto 
em casa (LARANJEIRA, 1997), auxiliando na redução da gravidez indesejada ou 
precoce e na prevenção de DST ou AIDS (FIGUEIRÓ, 2006, p.17). “Educação 
sexual tem a ver com aumentar o grau de felicidade e de bem estar” (MACHADO, 
1995 apud FIGUEIRÓ, 2006, p.17).   
 A abordagem da sexualidade no âmbito educacional deve ser explícita para 
que seja tratada de forma objetiva e direta; ampla, para não reduzir sua 
complexidade; flexível, para permitir o atendimento a conteúdos e situações 
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diversas; e sistemática, para possibilitar uma aprendizagem e um desenvolvimento 
crescentes (LARANJEIRA, 1997).  

Segundo pesquisas na área, a sexualidade do indivíduo envolve muito mais 
que as características biológicas, mas sim um conjunto de fatores como: ambiente 
onde vive, cultura, costumes, hábitos familiares, dentre outros. “A sexualidade é uma 
dimensão humana que vai além de sua determinação biológica, pois é, também, 
culturalmente determinada” (FIGUEIRÓ, 2006, p.17). 
 Conceitua-se a inclusão social como processo pelo qual a sociedade se 
adapta para poder incluir pessoas com necessidades especiais nos sistemas sociais 
gerais, e estas por sua vez se preparam para assumir seus papéis na sociedade. A 
inclusão constitui então um processo onde pessoas excluídas e sociedade buscam 
em parceria equacionar problemas, decidir sobre soluções e efetivar a equiparação 
de oportunidades para todos (SASSAKI, 1997).   
 O Estatuto da Criança e do Adolescente (1990), em seu artigo 53, dispõe que 
se dê prioridade absoluta a crianças e adolescentes cujo ensino tem obrigação de 
“proporcionar o pleno desenvolvimento de sua pessoa; preparar para o exercício da 
cidadania e qualificar para o trabalho”.  
 
 
2 Desenvolvimento - A Síndrome de Down 
 

Segundo PUESCHEL (2003), a Síndrome de Down foi descrita pela primeira 
vez há mais de um século com observações astutas e concepções enganosas. O 
registro antropológico mais antigo deriva das escavações de um crânio saxônio 
datado do século VII. Apesar de conjecturas históricas abordarem algumas pinturas 
de vários artistas onde as crianças retratadas possivelmente apresentavam a 
Síndrome de Down, nenhum relatório bem documentado foi publicado antes do 
século XIX por razões diversas: Havia poucas revistas médicas disponíveis na 
época, poucos pesquisadores interessados em crianças com problemas genéticos e 
deficiência mental, outras doenças como infecções e a desnutrição predominavam 
na época e, em meados do século XIX somente metade das mães sobreviviam além 
dos 35 anos de vida (é conhecido o aumento de incidência da Síndrome em mães 
de idade avançada) muitas crianças provavelmente morriam nos primeiros anos de 
vida.  

A primeira descrição de uma criança na qual se presumia a presença da 
Síndrome de Down se deu em 1838, após esta outras vieram, mas em 1866 John 
Langdon Down publicou um trabalho no qual descreveu algumas das características 
da síndrome que hoje leva o seu nome. Ele recebeu crédito pela descrição de 
características clássicas desta condição, distinguindo-as de outras deficiências em 
particular como o Cretinismo (desordem congênita da tireóide), reconheceu as 
características físicas e descreveu-as como entidade distinta e separada. Assim, 
como outros cientistas, certamente foi influenciado pelo livro de Charles Darwin, a 
origem das espécies de forma que em conformidade com a teoria da evolução, 
Down acreditava que a condição que chamamos de Síndrome de Down era um 
retorno a um tipo racial mais primitivo, ao reconhecer nas crianças uma aparência 
oriental, ele criou o termo ”mongolismo” originando a expressão “idiotia mongolóide”, 
segundo alguns autores esta terminologia deve ser definitivamente evitada, pois 
poderia comprometer a aceitação social dessas crianças (PUESCHEL, 2003).  
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As crianças com Síndrome de Down apresentam características físicas típicas 
da síndrome, que no geral não interferem no funcionamento geral do organismo da 
criança nem a torna menos atraente. Estas características são importantes para o 
médico por razões diagnósticas já que as pessoas com Síndrome de Down 
apresentam muitas variações com relação à presença e à gravidade de seus 
problemas médicos. Muitos órgãos do corpo podem estar prejudicados, entretanto, 
de modo geral, a maioria das pessoas que recebem serviços médicos e dentários 
adequados terá uma boa saúde.  

Pode dizer, porém que nem todas as criança com a síndrome exibem todas 
as características atribuídas a ela, via de regra as características são mais 
acentuadas em umas que em outras.  

Embora possam ser reconhecidas pelas suas características físicas 
semelhantes, nem todas as crianças parecem iguais, algumas dessas 
características se modificam com o passar do tempo, porém as crianças com 
Síndrome de Down apresentam mais semelhanças do que diferenças com relação 
às crianças comuns (PUESCHEL, 2003). 

A finalidade maior da educação sexual é contribuir para que o educando 
possa viver bem a sua sexualidade, de forma saudável, e ao mesmo tempo 
contribuir para que ele esteja apto a participar da transformação social, em todas as 
questões ligadas direta ou indiretamente à sexualidade. Podemos concluir que o 
professor que ensina a sexualidade de forma humanizadora, está sendo um 
mediador de esperanças e de projetos de vida (FIGUEIRÓ, 2006). 
 O tema sexualidade foi discutido em uma reunião de pais e profissionais 
experientes em um Congresso Nacional de Síndrome de Down, ocorrido 1983, na 
ocasião o tema foi abordado como se estivessem discutindo um assunto proibido, ou 
mesmo questionando se a sexualidade existe entre os jovens adultos.  Ao orientar a 
filha de 19 anos com Síndrome de Down durante a adolescência, ficou claro que a 
sexualidade verdadeiramente faz parte da vida desses jovens adultos, conselhos e 
orientações, transmitidos com carinho e segurança serão fundamentais para auxiliá-
los a enfrentar estas e outras questões da adolescência, atitudes de ajuda em todas 
as etapas de desenvolvimento, promoverão uma influência favorável na qualidade 
de suas vidas, para que os anos da adolescência sejam felizes e o início para a vida 
adulta animador (CANNING, 2003). 
  
3 Resultados da Pesquisa 
 
3.1 Material e Métodos 
 

Para realização da pesquisa efetuaram-se entrevistas com profissionais 
engajados na área de educação, entre eles 02 psicólogos, 01 pedagoga e demais 
professores de educação especial tendo como formação: música, história, artes, 
educação física entre outras. A idade dos entrevistados variou entre 25 a 58 anos; 
sendo residentes nas cidades do estado do Paraná como: Tomazina, Siqueira 
Campos, Joaquim Távora, Jacarezinho, Cambará, e também na cidade de Fartura, 
estado de São Paulo. É pertinente frisar que essas cidades foram selecionadas por 
ser circunvizinhas a Tomazina e Jacarezinho, local foco da pesquisa.   
          A entrevista ocorreu no período de fevereiro a maio de 2007 a partir de 
questionário contendo 13 perguntas, pedindo respostas pessoais e justificadas com 
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o objetivo de colher a opinião e o conhecimento dos professores no tocante à 
sexualidade de seus alunos com Síndrome de Down. 

Foram distribuídos um total 40 questionários, mediante explicação prévia 
aos entrevistados quanto aos objetivos do questionário, as pessoas ficaram livres 
para se recusarem a participar, no entanto aqueles que aceitaram foram orientados 
a responder de forma verossímil e, sobretudo comprometendo-se a efetuar a 
devolução na data estabelecida, de modo que se faz pertinente ressaltar que apenas 
23 questionários foram devolvidos dado o esquecimento dos entrevistados ou 
extravios, à falta de tempo entre outros motivos. 

A pesquisa aponta o tempo de trabalho de cada profissional com alunos com 
Síndrome de Down e educação especial em meses, sendo que a idade de cada 
profissional é referenciada em anos, tendo o mais jovem 25 anos e o mais velho 58, 
a média da idade foi de 36.52. O quesito idade é interessante, pois foi possível 
demonstrar a divergência de opiniões entre faixas etárias distintas, uma vez que em 
algumas pesquisas referente à integração da criança deficiente na classe não houve 
diferença nas respostas em relação a diferentes culturas, mas sim em relação à 
idade dos profissionais, quanto mais jovens os professores mais eles consideraram 
a integração incontestável (Vayer, 1982). Verificou-se, também a quantidade de 
pessoas que devolveram o questionário por cidade, visivelmente o maior número de 
questionários devolvidos foi da cidade de Tomazina com 09 devoluções, uma vez 
que havia um maior contato da pesquisadora com os entrevistados, deste modo foi 
possível cobrar mais ativamente a devolução dos mesmos, o que não ocorreu nas 
outras cidades. 
 
3.2 Resultados  

Nas perguntas referente ao conhecimento dos profissionais sobre a 
sexualidade da pessoa com Síndrome de Down dez profissionais disseram achar 
normal, além deles outros dois também acharam, porém deram três respostas, pois 
apesar de acharem à sexualidade normal, referiram a necessidade da orientação e 
depois justificaram a importância da mesma para que haja satisfação, outros dois 
que a acham aguçada referiram à necessidade da orientação como a outros jovens 
e justificaram que através dessa podem desenvolver sua sexualidade normalmente, 
outros disseram ser aflorada; infantilizada; que não despertam para a sexualidade; 
que desconheciam o assunto; que achavam complicado falar; que só à mulher 
desenvolve a sexualidade e o homem é estéril, por isso o “n” foi maior que 23 mais 
respostas da mesma pessoa, levando isso em consideração aumentam-se o número 
de profissionais que acham que a sexualidade do aluno com Síndrome de Down 
pode se desenvolver normalmente como de outros jovens.    

Pesquisando sobre a percepção de pais e profissionais sobre a sexualidade 
de pessoas com Síndrome de Down, através da aplicação de 809 questionários, 
sendo 461 respondidos por pais onde (58,13%) a considerou igual à de outras 
pessoas e 348 por profissionais sendo que (71,83%) tiveram a mesma opinião; 
10,84% dos pais e 0,68% dos profissionais acham que a sexualidade é inexistente. 
Poucos 3,68% dos pais e 0,68% dos profissionais consideram que a sexualidade 
existe, porém deve ser reprimida. Os resultados sugerem maior aceitação por parte 
dos profissionais, quanto à condição de ser sexuado da pessoa com Síndrome de 
Down (CASTELÃO et al., 2003). 
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Todos os 23 entrevistados, ou seja, 100% concordaram que é necessário 
falar sobre a sexualidade com os seus alunos, as justificativas foram variadas, 
somente um profissional deixou a questão em branco. 

Quanto à capacidade de a jovem com Síndrome de Down cuidar de sua 
higiene no período menstrual, apenas um profissional considerou que depende do 
seu treinamento e do grau de comprometimento da menina, já um outro que referiu 
que pode cuidar justificou que depende do comprometimento, mas que com um bom 
trabalho de orientação mesmo comprometida ela consegue cuidar da sua higiene, os 
de mais concordaram que se a jovem for instruída desde cedo pela família e pela 
escola a respeito dos cuidados com seu corpo e higiene não terá maiores 
dificuldades. 

Quanto à capacidade de desempenho sexual adequado da pessoa com 
Síndrome de Down, 17 profissionais concordaram que é possível a pessoa com 
Síndrome de Down desempenhar adequadamente seu papel sexual, na justificativa 
disseram que como qualquer outra pessoa sentem desejos e vontades e se forem 
bem instruídas e orientadas desde cedo pela família, escola, saberão como 
desenvolver sua sexualidade tomando todos os cuidados e tendo a responsabilidade 
necessária para seu desenvolvimento, citaram também a necessidade de apoio e 
respaldo nos casos de uma maior dependência mental, fato relevado pelos outros 05 
profissionais como justificativa da sexualidade ser limitada, que nem sempre ou 
dependendo do grau da deficiência mental não conseguiram desenvolver seu papel 
sexual, 01 profissional inclusive alegou que a sexualidade dependerá do 
conhecimento que cada um tem sobre o assunto, e apenas 01 colocou que não 
conhece nenhum caso. 

Quanto à reação diante das manifestações de sexualidade, como a 
masturbação, 16 dos que disseram agir com naturalidade, também os orientam 
quanto à necessidade de se dirigir a um local adequado, a discrição que devem ter 
os cuidados com o corpo, a higiene, 04 só citaram que realizam a orientam 
adequada à necessidade, 02 citaram nunca ter presenciado nenhum manifestação, 
mas 01 referiu que agiria naturalmente se acontecesse, já 01 profissional acha que 
nessa situação devem-se colocar limites e regras quanto ao comportamento do 
aluno.  

Na pergunta referente à existência de dificuldade em falar do assunto com os 
alunos, e qual era a dificuldade, apenas 01 entrevistado colocou que tem dificuldade 
em falar sobre a sexualidade, o outro que falou ter “um pouco de dificuldade” não 
especificou no que ela consiste, e os outros 21 entrevistados disseram não ter 
nenhuma dificuldade, justificando como deve ser a conversa. 
 Na opinião dos profissionais sobre quem são as pessoas mais indicadas para 
trabalhar a sexualidade com o aluno, os que acham que os responsáveis devem ser 
os pais e os professores, alegam que é porque ficam mais constantemente com os 
alunos; mesma justificativa foi dada pelos que acham que deve ser feita pelo 
professor, pois muitas vezes esse tem maior intimidade com o aluno do que os 
próprios pais. Outros acham que deve ser feita por toda equipe pedagógica, pois 
lutam pela educação, 01 deles até inclui terapeuta ocupacional, assistente social e 
médico. Mas sabe-se que nem toda instituição dispõe de todos esses profissionais. 
Os que acham que deve ser feito pelos psicólogos e professores são por ser  um 
assunto complexo e tratado a todo o momento que necessário, assim como nas de 
mais opções; o profissional de saúde como médico e enfermeiro foram citados para 
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falar de questões fisiológicas e de mais dúvidas que às vezes fogem ao 
conhecimento do professor, e no caso de só o psicólogo trabalhar a justificativa é de 
que ele recebe preparo especifico para tal tarefa. Ao comparar as informações 
dadas pelos psicólogos, um deles se incluiu como profissional de toda equipe 
incumbida de fazer essa formação, já o outro refere o professor e a família. 
Analisando todas as respostas o professor foi citado por 14 profissionais e a família 
ou pais por apenas 08, percebe-se que o próprio profissional acaba se 
responsabilizando por essa missão.  
 Os pais e profissionais gostariam de receber informações sobre questões da 
sexualidade, 80% dos pais se manifestaram afirmativamente, o restante 
negativamente ou se omitiram; 84,7% dos profissionais afirmaram sim, 0,6% não 
deseja receber informação e 14,7% não respondeu, certamente existe a 
necessidade de um trabalho efetivo de educação sexual para os pais e profissionais. 
Desse modo conceitos e atitudes serão revistos, visando o desenvolvimento 
psicossexual da pessoa com Síndrome de Down (CASTELÃO et al., 2003). 

De acordo com a maioria dos profissionais ela pode ser manifestada 
normalmente como a de outras pessoas, se desenvolve naturalmente, ser saudável, 
mas sempre com uma orientação, como a de qualquer outro individuo, a minoria 
achou que é aflorada e comprometida, apenas 01 individuo não respondeu.  

Quando perguntado a respeito dos direitos da mulher “normal” e da com 
Síndrome de Down se são iguais ou diferentes, 18 indivíduos disseram ser iguais, 
perguntando-se o porque as respostas variaram. Percebeu-se que mais da metade 
dos entrevistados consideram os diretos das mulheres com Síndrome de Down 
iguais das mulheres “ditas” normais, fazendo referências que os outros não 
respeitam esses direitos, mas que na verdade são iguais, interessante salientar que 
a mesma justificativa foi dada por um individuo que refere os direitos como 
diferentes porque os “normais” não respeitam. 

Quanto ao direito da pessoa com Síndrome de Down namorar, casar, 22 
profissionais disseram que eles têm direito, não houve resposta negativa, mas 01 
dos entrevistados disse que é uma questão ambígua, pois existem fatores a serem 
analisados dos quais depende essa resposta.  

No decorrer da análise das repostas e das bibliografias consultadas 
encontrou-se várias referências de casais de namorados com Síndrome de Down 
que planejavam seu matrimônio, uma professora citou um programa de TV que 
mostrou o dia-a-dia da vida de casado de um casal com a Síndrome, inclusive 
comentários sobre o fato de optarem ou não pela concepção de um filho, fato esse 
que não entrarei em discussão nesse trabalho, só faço referência de que essa 
decisão deve partir do casal com apoio dos que os auxiliam, nesse caso muitas 
vezes a família.  
 Perguntou-se, ainda, aos profissionais de educação se achavam possível 
ajudar os pais na resolução dos problemas relativos à sexualidade dos filhos, 19 
disseram sim, 03 disseram que depende e apenas 01 disse que não. 

Dos profissionais entrevistados 19 disseram que podem ajudar os pais na 
resolução de problemas relacionados à sexualidade dos filhos, com palestras, 
conversas, orientações, se mostraram solidários e dispostos a buscar soluções com 
a família, pois essa parceria só trás benefícios ao aluno, indicaria aos pais muito 
diálogo, compreensão e abertura as dúvidas dos filhos, até mesmo os que disseram 
que essa ajuda “depende” se mostraram prontos a indicar profissionais que 
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pudessem ajudar na resolução dos problemas, então de certa forma estariam sendo 
veículo de comunicação até a ajuda, somente um indivíduo disse que não poderia 
ajudar, pois os pais não são liberais para o assunto, mas mesmo assim a professora 
diz fazer o possível.  
 De acordo com toda análise observou-se que alguns profissionais não 
apresentam dificuldades e tratam o tema com muita naturalidade, já algumas 
respostas entram em contradição, mito, um preconceito velado, portanto faz se 
necessário um esclarecimento sobre o tema não só para os profissionais, mas 
também aos pais para que essa parceria contribua no desenvolvimento da pessoa 
com Síndrome de Down. 
 

4 Considerações Finais 

 
Conclui-se que é um mito achar que as pessoas com Síndrome de Down 

serão “assexuadas” ou não manifestarão seus desejos instintivos de ser humano, 
como qualquer outra pessoa terá um desenvolvimento normal, claro que com 
limitações variando de indivíduo para indivíduo, necessitando de estimulação 
precoce, muito carinho, respeito, amor, orientações de forma clara e objetiva. Se 
desde cedo for bem instruída pela família terá um desenvolvimento normal, inclusive 
uma sexualidade saudável e prazerosa. 
 A pessoa com Síndrome de Down deve ser aceita como um ser humano 
normalmente “sexuado”, pais e indivíduos que trabalham com eles devem estar 
preparados para orientá-los e instruí-los para um convívio adequado nas áreas de 
sociabilidade e da sexualidade, fornecendo para isso informações quanto às partes 
do corpo e suas funções, menarca, ejaculação, fecundação e controle de natalidade, 
namoro, casamento, DST’s, etc. 
   A sexualidade do Down é polêmica, repleta de controvérsias, preconceitos e 
barreiras que precisam ser vencidas, para isso é necessário um maior 
esclarecimento do tema aos pais e profissionais, um dos grandes mediadores será o 
professor, tornando o assunto claro, direto, ajustado aos padrões de conduta da 
sociedade.   
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